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RESUMO

A discriminacdo consiste em uma injustificada @ifmiacdo de tratamento em razao
de um determinado fator previsto em lei, assimasuttiferenciacfes atipicas ndo podem
tecnicamente serem definidas como discriminacdo seatido técnico e constituiria
preferéncia.

A razao para o legislador preocupar-se em diseiplinmatéria vem da necessidade de
protecdo da dignidade da pessoa humana e da igealda Brasil e na Italia a legislacéo
protege contra a discriminag¢ao por razdes de s@igem, raca, cor, idade, deficiéncia fisica
entre outras, assim também o fazem as Convencdebldae da OIT.

O objeto do trabalho é estabelecer critérios qussgu diferenciar a discriminacéo
vedada pelo ordenamento juridico e a preferénce spi inclui dentro dos poderes do
empregador. O trabalho conclui que a legislagéovpaes inclui a preferéncia como uma
espécie do género discriminagdo, mas em certos caswo na Convencdo da ONU, de 1979
sobre a eliminacao de todas as formas de discrg@neontra a mulher, a preferéncia nao é
tratada como uma forma de discriminacao.

Contudo, verificou-se alguns critérios utilizadasjurisprudéncia do Brasil e da Italia,
para a prova da discriminacdo como critério estetisfacilitacdo probatoria, inversdo do
onus da prova, prova indiciaria.

Diante da auséncia de provas robustas acerca tdgsgiae envolvem esta matéria nao
foi possivel estabelecer critérios distintivos tiba@s, o que deve ser observado em cada caso
concreto é que nao podemos tirar do sujeito o sesaxial que lhe permite fazer escolhas,
mas deve-se sempre analisar o caso sob a Gticaridofpios da igualdade de tratamento e

oportunidades.

Palavras chave

discriminagéo, preferéncia, distingdo.



ABSTRACT

Discrimination is an unjustified difference in ttegnt on grounds of a particular
factor provided by law, and other atypical diffeiations can not technically be defined as
discrimination in the technical sense and woulgiteterred.

The reason for the legislature to worry about gigtary matter is the need for
protection of human dignity and equality. In Braaihd in Italy the law protects against
discrimination on grounds of sex, origin, race,ocphge, disability, among others, so do the
UN Conventions and the ILO.

The object of this paper is to establish criteniat tcan differentiate the discrimination
prohibited by law and that includes preferably witthe power of the employer. The paper
concludes that legislation sometimes includes thefepence as a kind of gender
discrimination, but in certain cases such as theGdihvention of 1979 on the Elimination of
all forms of discrimination against women, the prehce is not treated as a form of
discrimination.

However, there are some criteria used in the cédgrazil and Italy, for proof of
discrimination as statistical criteria, facilitagirevidence, reversal of the burden of proof,
circumstantial evidence.

Given the absence of robust evidence about the fastounding this matter has not
been possible to establish criteria distinctiveeobyes, which must be observed in each case
is that the subject can not take their social bénag allows you to make choices, but it should

always consider the case in light of the princigleequal treatment and opportunities.
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INTRODUCAO

No Brasil, a Constituicdo Federal veda a discriigéitana relacdo de trabalho através
de algumas proibicBes contidas em seu art. 74aackXX; XXXI; XXXII; XXXIV. Proibe
taxativamente qualquer diferenca de salério, fungiecritério de admissdo por motivos de
sexo, idade, cor ou estado civil, ou em relacdortagor de deficiéncia fisica. Proibe ainda
distincdo entre trabalho ou entre os trabalhadoleservicos manual, técnico ou intelectual,
e impbe a igualdade de direito entre os traballesda@om vinculo de emprego e os
trabalhadores avulsos.

Diante da vedacdo acima apresenta-se um grandéem@lgue € o objeto do
presente trabalho, qual seja, como distinguir eridnsnacéo da preferéncia? Assim, o intuito
€ estabelecer critérios que possam diferenciarserigiinacdo vedada pelo ordenamento
juridico e a preferéncia que se inclui dentro dodepes do empregador. A fim de que os
critérios utilizados para determinar se a condutgresarial enquadra-se ou ndo em uma
conduta discriminatdria ndo sejam subjetivos, garda uma maior seguranca juridica.

O trabalho faz uma andlise da leg&ado Brasil e da Italia e ainda das
Recomendagbes da Organizacdo Internacional do Ihaba OIT e Convengdes da
Organizacdo das Nag¢fes Unidas — ONU. Faz pesaurisarjdencial no Brasil e na Italia e

busca fundamentos na psicanalise.

DESENVOLVIMENTO

1. CRITERIOS DISTINTIVOS ENTRE DISCRIMINACAO E PREFEREIA

No Brasil, a Constituicdo Federal veda a discriigéioana relacdo de trabalho através
de algumas proibi¢cdes contidas em seu art. 75dackXX; XXXI; XXXII; XXXIV. Proibe
taxativamente qualquer diferenca de salario, fungiecritério de admissao por motivos de
sexo, idade, cor ou estado civil, ou em relacdorgagor de deficiéncia fisica. Proibe ainda
distincdo entre trabalho ou entre os trabalhadoleservicos manual, técnico ou intelectual,
e impde a igualdade de direito entre os traballesd@om vinculo de emprego e o0s
trabalhadores avulsos.

Diante da vedacdo acima apresenta-se um grandéemalque € o objeto do

presente trabalho, qual seja, como distinguir eridngnagcéo da preferéncia? Assim, o intuito
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€ estabelecer critérios que possam diferenciarserigiinacdo vedada pelo ordenamento
juridico e a preferéncia que se inclui dentro dodepes do empregador. A fim de que os
critérios utilizados para determinar se a condutg@resarial enquadra-se ou ndo em uma
conduta discriminatoria ndo sejam subjetivos, garda uma maior seguranca juridica.

Quanto aos significados de cada termarélio Buarque de Holanda Ferreita
ensina que o verbo discriminar, do latdiscriminare tem o significado de “diferencar,
distinguir, discernir, estabelecer diferencas.” refgréncia € “predilecdo; manifestacdo de
agrado; prioridade; ato de preferir;” sendo quédepirepossui o significado de “dar a primazia
a; escolher; querer antes; ter predilecéo poragosais de;”

LOPES traz conceito mais especifico sobre discagéo:

“A discriminacdo é a acdo ou omissdo baseada darigs injustos,

tais como raca, cor, sexo, idade, estado civilgiéel etc, que viole
direitos da pessoa. Pode-se dizer que a discridinaé a

exteriorizacdo ou a materializacdo do preconceqie, pode decorrer
tanto do racismo, quanto do esteri6tifo.”

Assim a discriminacdo esta mais relacionada a derdadistincdo e diferenciacéo,
sendo que baseia-se em critério injusto, enquaptefaréncia seria apenas a prioridade nao
fadada a diferenciar o sujeito, mas apenas a aefaiiva escolha necessaria. Desta feita, cabe
verificar se somente a discriminacdo restard paildu se mesmo o ato de preferéncia é

vedado pelo ordenamento juridico.

2. A LEGISLACAO

A Organizacéao Internacional do Trabalho — OIT navemcao 111, de 1958, que trata

da discriminagdo em matéria de emprego e profidsfioe em seu art. 1°

(1) Para os fins da presente Convencado, o termecridiinacao”
compreende:

a) Toda a distingéo, exclusdo ou preferéncia fumdaal raca, cor,
sexo, religido, opinido politica, ascendéncia naiou origem social,

! (Ferreira, Aurélio Buarque de Holanda, "Novo Dicémo da Lingua Portuguesa"?2dicdo, 3% Impresséo,
Rio de Janeiro, Editora Nova Fronteira, 1986

2 A Questao da Discriminacdo no TrabalhoQtavio Brito Lopes.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/rev_/aTtigos/art_otavio.htm



gue tenha por efeito destruir ou alterar a iguadddel oportunidades
ou de tratamento em matéria de emprego ou profissao

b) Toda e qualquer distincdo, exclusdo ou prefemémaee tenha por
efeito destruir ou alterar a igualdade de oporatésd ou de
tratamento em matéria de emprego ou profissdo, ppakera ser
especificada pelo Estado Membro interessado dejisonsultadas
as organizacOes representativas de patrOes e hadbats, quando
estas existam, e outros organismos adequados.

A Convencao 111, da OIT conforme o texto acimauinal preferéncia como uma
espécie do género discriminacéo, o que dificulliiferenciacdo proposta por este trabalho e
poderia levar ao fim do estudo sobre o tema conoreclesdo de que nédo ha critérios
distintivos entre as duas acdes, posto que a prefieré um tipo de discriminagéo.

Contudo, em analise mais completa do texto do idefesrtigo, observa-se que a
discriminacdo que se visa eliminar € aquela di&dongxclusdo ou preferéncia que tenha
efeito especifico de destruir ou alterar a iguaddael oportunidades ou de tratamento. Assim,
um critério para distinguir discriminagdo e prefmié seria a apreciacdo da consequéncia do
ato que se esta analisando. De tal forma que seizira destruicdo ou alteracdo da igualdade
de oportunidades ou de tratamento em matéria dallw@ seria discriminacéo e portanto deve
ser eliminada através da adocdo de politica ndcipelbbs paises que ratificarem a
Convencao, dentre eles o Brasil, que o fez em 2Bostembro de 1965, caso contrario, ou
seja, se 0 ato ndo causasse a referida conseqséneaigdimples ato de preferéncia nao afeito
ao Direito.

Posteriormente a Convencéo Internacional sobrendnelcdo de todas formas de
Discriminacdo Racial, de 1965, ratificada pelo Bramn 1968, conceituou discriminagéo
racial também fazendo alusdo ao termo preferénoimoc uma espécie do género
discriminagdo, apresentando também as conseqUége&éa ato deve produzir para ser

considerado discriminacao pela convencao.

Artigo 1° - Para os fins da presente Convencéao,x@ressao
"discriminacdo racial" significara toda disting@xclusdo, restricdo
ou preferéncia baseada em raca, cor, descend@&norgem nacional
ou étnica que tenha por objeto ou resultado amiarestringir o
reconhecimento, gozo ou exercicio em um mesmo pl@m
igualdade de condicao) de direitos humanos e laaksl fundamentais
nos campos politico, econdmico, social, culturabouqualquer outro
campo da vida publica.



Por sua vez a Convencdo da Organizagdo das NagiidasUde 1979 sobre a
eliminacdo de todas as formas de discriminagadaa@nmulher, definiu a discriminagdo néo

prevendo no conceito a espécie de preferéncia.

Artigo 1 ° Para os fins da presente Convencédo, pressao

"discriminag&o contra as mulheres" significa togdinm;ao, exclusao
ou restricao fundada no sexo e que tenha por wbjeti consequéncia
prejudicar ou destruir o reconhecimento, gozo oer@gio pelas
mulheres, independentemente do seu estado civily base na
igualdade dos homens e das mulheres, dos diremosarfos e
liberdades fundamentais nos campos politico, ec@mmnsocial,

cultural e civil ou em qualquer outro campo.

A ndo adogdo do termo preferéncia ao conceituacrigi;yacdo na referida
Convencao corrobora a tese de que os dois condefidszem idéias diferentes e que a
preferéncia ndo seria uma espécie que deve senatiemm A discriminacdo aqui foi restrita
aos atos de distingdo, exclusédo ou restricdo, eddostratado como discriminagéo o ato de
simples preferéncia.

No Brasil, além da previsdo Constitucional do &tf.que trata de varias proibicdes
de discriminacdo com relacédo ao trabalhador, esidtei 9.029, de 13 de abril de 1995 que
proibe a exigéncia de atestados de gravidez dligsigio, e outras praticas discriminatorias,
para efeitos admissionais ou de permanéncia dgéxe|aridica de trabalho.

A referida lei traz enfoque diferenciado ao adotfugar no termo “discriminagéo”
a expressao “pratica discriminatoria” e ainda awaag tipificar algumas praticas que seriam
consideradas discriminatorias, contudo o faz appaes tipificar o crime ndo avancando na
caracterizacdo objetiva das préticas, deixando mamnder das partes envolvidas a

responsabilidade em definir quais estariam engdadraomo discriminatérias.

Art. 1° Fica proibida a adocdo de qualquer prédiisgriminatéria e

limitativa para efeito de acesso a relacdo de egopr®u sua
manuten¢do, por motivo de sexo, origem, raca, estado civil,

situacdo familiar ou idade, ressalvadas, neste, @sdipoteses de
protecdo ao menor previstas no inciso XXXIll do.ar® da

Constituicao Federal.

A lei estabelece que nao sdo considerados comaindiisatorios os atos de
distingdo, exclusao ou preferéncia, baseados elificagdes exigidas para um determinado

emprego, colocando a preferéncia desde que bassadgualificacbes do cargo, como



conduta permitida ao empregador. Desta forma, aegmapor poderd justificar a sua escolha
baseando-se no perfil da vaga, mas ndo em critéi@sionados exclusivamente ao perfil do
candidato, como sexo, origem, racga, cor, estadb situacao familiar ou idade. Assim, nao

sera todo ato de predilecdo do empregador que doser caracterizado como ato

discriminatorio.

Na ltalia, a Lei 903/77 trata da igualdade de tmaiato entre homem e mulher,
estabelecendo direitos para as mulheres e vedamalgugr discriminacdo no acesso ao
emprego baseada no sexo, independentemente do eeockrrutamento e seja qual for o
setor ou ramo de atividade, em todos os niveisig@arquia profissional. Sendo vedada
também a discriminacdo por referéncia a situacawimmmial, familiar ou de gravidez e
através de mecanismos de pré-selecdo ou por qualgina forma de publicidade que indique
a exigéncia de trabalhador de um sexo ou outro.

A proibicdo de discriminagdo é igualmente aplic&®liniciativas de orientacao,
formagao, capacitacdo, aperfeicoamento e reciclgg@fssionais, no que diz respeito ao
acesso e ao conteudo. Quaisquer excecoes as dgrda referida lei sdo permitidas apenas
para tarefas de trabalho muito pesados identifeatiavés da negociacdo coletiva ou quando
se trata de recrutamento de moda, arte e entretatomonde o sexo € essencial para a
natureza do trabalho.

A Lei 903/77 veda a discriminacado da mulher no eocde trabalho apontando os
atos que serdo considerados discriminatorios epaseses em que é permitida a selecao de
homens em detrimento das mulheres sem contudo ehumemomento do seu texto fazer
referéncia ao termo preferéncia.

Na legislagéo italiana ha também o decreto legisl@16, de 09 de julho de 2003,
que trata de forma especifica a igualdade de tmteomentre as pessoas, em matéria de
emprego e condicbes de trabalho. O referido deatefme o principio da igualdade de
tratamento como sendo a auséncia de qualquerrdisegao direta ou indirecta por causa da
religido, crenca, deficiéncia, idade ou orientag@xual.

Define ainda que a discriminacdo direta € quandorgdagido, crenca, deficiéncia,
idade ou orientacdo sexual, uma pessoa € tratattarda menos favoravle do que outra é,
tenha sido ou possa ser tratada em uma situacdlarsidd a discriminacdo é chamada de
“indireta”, quando uma disposi¢do, critério, pi@tiato, pacto ou comportamento é
susceptivel de colocar pessoas com uma determnefigeéio ou crenca, raca, deficiéncia,
idade ou orientacdo sexual numa situacdo de degyeant comparativamente com outras

pessoas.



O decreto legislativo 215, também de 9 de julho2@63, trata da igualdade de
tratamento de todas as pessoas independente daouvag® origem étnica, trazendo
exatamente os mesmos conceitos de discriminacdoeta e indireta acima tratados. Ambos
os decretos também nédo fazem mencao ao termogneigr excluindo-o do tratamento legal
e da proibicao destinada a discriminagao.

Assim, também na Italia a legislacdo apresentabsgta e dependera sempre da
analise detida do juiz ao caso concreto. Em raz8esod diante da certos casos, 0
conhecimento positivo do juiz ndo é suficienteeéassario que ele tenha sensibilidade para

responder a uma demanda que possui logica disawdgerente.

3. A JURISPRUDENCIA

O problema maior enfrentado pelo julgador diz rgsp& prova da discriminacgéo,
que é dificil de ser apresentada, posto que o noéntme o empregador ndo exponha as
razdes especificas de sua conduta, assim aconteqerdcxemplo, nos critérios de admissao,
promocao ou demisséo, para os quais a lei brasgenda ndo exige a fundamentacdo, néo
podendo o operador do direito esperar que nestes eaprova seja exuberante.

Em razéo disso, muitos defendem a utilizacdo deaphediciaria que compreende
todo e qualquer rastro, vestigio ou circunstaneiacionada com um fato devidamente
comprovado, suscetivel de levar, por inferénciacaohecimento de outro fato até entéao
obscuro. A utilizacdo deste tipo de prova é jusdifel posto que € certo que nestes casos a
prova processual in concreto, como o documento destemunha, nem sempre serao
possiveis.

Contudo, a despeito de em certos casos a provadridi garantir a efetividade da
justica mesmo diante da inexisténcia de provasretas; ao permitir a inferéncia pelo juiz
pode em certa medida configurar-se perigosa, peimdicios podem levar a conclusdes
outras que ndo a verdade, conduzindo a uma demigando se coaduna com a realidade.

A utilizacdo da prova indiciaria pode também exipr empregador que para fazer
sua contra-prova tenha que produzir a chamada pregativa e que acabara também sendo
produzida através de indicios, posto que ndo gmrssivel de outra forma provar que a
discriminacdo ndo aconteceu.

A falta de critérios distintivos objetivos prejudi@o empregador e ao empregado,

posto que sao vérias as decisdes que consideramiqueuve a discriminagdo por exemplo
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em relacdo a mulher porque o empregador produzapnavsentido de que ha mulheres
trabalhando na empresa, sendo que as vezes a tdedpeiexisténcia de mulheres o
empregador passa a adotar conduta discriminaténieid contratar novas mulheres. Por outro
lado, é possivel que o empregador prefira a cagiiat de um homem para uma equipe
formada exclusivamente de homens e que ndo coresi@Eo provar que nao houve
discriminagdo diante da alegacdo de uma mulher &firma a existéncia de pratica
discriminatoria.

Diante da existéncia de uma demanda com alegacéplensa discriminatoria em
razdo da idade, ha juizes que determinam a prodiggwova pericial para verificar se na
empresa hé outros empregados na mesma faixa dvadiapensado. Contudo, tendo a pericia
um resultado positivo, ou seja, constatando aénes de empregados na mesma faixa etaria,
€ possivel afirmar que a dispensa necessariamaaténdiscriminatoria? E na hipotese da
pericia ndo identificar nenhum empregado na reddatka etéria, a conclusdo inevitavel € da
existéncia de dispensa discriminatéria?

Ainda é entendimento majoritario nos tribunais sigpes o de se presumir
discriminatoria a dispensa sempre que 0 empregaorciéncia de que o empregado é
portador do virus HIV, operando-se verdadeira isé&erdo 6nus da prova, posto que cabera
ao empregador provar a existéncia de motivos oguegenham orientado o ato de dispensa.

Até aqui este topico limitou-se mais a qualificar ato como discriminatério ou nao,
ficando claro a falta de parametros objetivos e@essidade de analise detida e cuidadosa do
caso concreto a fim de que a decisdo aproximens&xano da verdade e da justica. Contudo,
precisamos ainda analisar a outra perspectiva ptagpelo trabalho, qual seja a andlise das
condutas que se limitam a demonstrar a preferédcisempregador por um perfil de

empregado que mais se aproxime do perfil do emgheemto e da vaga.

4. A VISAO DA PSICANALISE

E importante verificar a implicacdo do sujeito peus atos inconscientes, ou seja, as
vezes a simples empatia com um candidato ndo mrdmssiderada ato discriminatério, sob
pena de desconsideramos a existéncia de um senburgrofissional que faz a sele¢éo, ou
mesmo na hipotese de dispensa e/ou promoc¢ao quanchiterios de qualidade do trabalho
ou eficiéncia ndo sao suficientes para subsidescalha, ndo ha davidas de que o gestor vai

optar por aquele com o qual mantém certo vincuttakd\estes casos, contudo néo se pode
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deixar de considerar o comprometimento do sujeitm © ordenamento juridico, assim é
claro que a despeito das preferéncias nao se pladartpraticas vedadas pela lei.

Por exemplo, ha a preferéncia baseada em estistito €, pelo fato do individuo
morar num bairro conhecido por abrigar determingew de pessoa (bandidos, por exemplo)
o empregador pode associar as caracteristicas ef0gs daquele bairro ao individuo,
diminuindo assim suas chances de contratacdo ouniilecando num saldrio menor, o que
seria claramente discriminatorio.

Assim, 0 juiz precisa sempre estar atento a toclintexto sem ser indiferente a nada
gue existe, pois tudo que constréi o caso concéeteignificante. Nao pode o juiz
desconsiderar as preferéncias que sao decorreagesxgeriéncias profissionais, pois pode o
empregador preferir manter equipe exclusivamentemidheres ou exclusivamente de
homens, pois nas vezes em que manteve equipes nageapiores resultados, sem que isso
possa ser tratado como discriminagao.

A luz da psicologia a discriminacdo é abordada idensndo uma visdo de
esteridtipo, preconceito, uma questdo também \elp@da género. E a preferéncia por sua
vez € uma questéo de escolha, "gosto”.

Como disse Joel Briman

Com efeito, ndo se trata absolutamente de intampoe problemas
sociais a partir de certas caracteristicas dostegesociais, mas de
pensar em como a ordem simbdlica e politica doakéca condicao
de possibilidade para a producdo de sujeitos guednam segundo
certas regularidades psiquicas e nao conforme sputambéem

possiveis.

A psicanalise procura, enfim, pensar 0 sujeitoldargem um campo
estritamente intersubjetivo, no qual ele é permepéims valores

simbodlicos que o transcendem e pelas forcas palisioque o

impactam.

Nestes termos psicanaliticos o empregador é unitcgecial que em sua relagcéo
com o empregado outro sujeito social deixa tramsara sua subjetividade que pode
traduzir-se em simples preferéncia, mas observaadmnseqiéncias e os critérios utilizados
pode em certo grau ser tratada como discriminagao.

N&o podemos tirar do sujeito o seu ser social lpegérmite fazer escolhas que por

mais neutras que devam ser, sempre trardo algobgietisidade de quem pratica a conduta.

¥ BIRMAN, Joel. Mal-estar na atualidade: a psicas®# as novas formas de sujetivacéo. 6. Ed. Riamgro:
Civilizacao Brasileira, 2007. p.295.
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Deve-se por outro lado buscar coibir e punir agueldticas que de forma discriminatoria
vedem o0 acesso a igualdade de oportunidades em daz&exo, origem, raca, cor, estado
civil, situacao familiar ou idade

A tendéncia do futuro

As pesquisas tém demonstrado uma queda drasticindices de desemprego no
Brasil, sendo a cada dia menor o nimero de mabmedisponivel, ha alguns setores em que
ja ha déficit de mao de obra. Este panorama sendallende a minimizar as praticas
discriminatorias, posto que diante da inexistédeiando de obra o empregador precisa abrir
seu leque de opg¢bes sendo obrigado a ndo maissealis critérios de sexo, origem, raca,
cor, estado civil, situacao familiar ou idade, geduziriam ainda mais o campo da sua mao
de obra e por vezes inviabilizariam o empreendiment

Fica claro que este panorama tem, por exemplditéald a inclusdo da mulher no
mercado de trabalho, inclusive ocupando cargohedface adquirindo salarios iguais aos dos
homens o que a bem pouco tempo ndo era realidag@iace no mundo. E inversamente
podemos ver postos de trabalhos que antes eranadmsigomente por mulheres serem hoje
integrados também por homens.

Assim, neste novo contexto o empregador acabadabm@o de suas preferéncias e
ainda abolindo qualquer pratica discriminatériaira fle garantir a efetividade de suas
contratacOes e a manutencao de seus servicos.

“Modernidade liquida” € a expressao que 0 sociblpgmnés Zygmunt Bauman,
utiliza para descrever a sociedade atual. Liquatque se refere a caracteristica dos fluidos,
“que séo assim chamados porque ndo conseguem radotena por muito tempo e, a menos
gue sejam derramados num recipiente apertadoncamti mudando de forma sob influéncia
até mesmo das menores forcas”.

Com este pensamento podemos acreditar que semat@dex formas novas e
modernas de discriminagcédo, cabendo aos operadorefirgito buscar acompanhar estas
mudancas de forma a atender as demandas sociais.

Ainda que encontremos dificuldades para determicrdtérios objetivos para
diferenciar a discriminacdo e a preferéncia este é@@im motivo para impedir que novas

pesquisas e estudos sejam realizados.

“ BAUMAN, Z. Identidade: entrevista a Benedetto \ltc@rad. Carlos Alberto Medeiros. Rio de Janejarge
Zahar, 2005.
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N&o ha que se falar em estabelecer um rol exengilifo de quais praticas seriam
consideradas discriminatorias, pois como vistoagié este rol poderia provocar distor¢des e

injusticas, ao criar limites que ndo comportarianpeculiaridades do caso concreto.

CONCLUSAO

O trabalho conclui que a legislacdo por vezes irglpreferéncia como uma espécie
do género discriminagédo, mas em certos casos can@mnvencdo da ONU, de 1979 sobre a
eliminag&o de todas as formas de discriminacdaa@ntulher, a preferéncia ndo é tratada
como uma forma de discriminagéo.

Contudo, verificou-se alguns critérios utilizadasjurisprudéncia do Brasil e da Italia,
para a prova da discriminacdo como critério estetisfacilitacdo probatoria, inversdo do
onus da prova, prova indiciaria.

Trata-se de uma tarefa ardua para o Direito trabalbm questdes que vao além do
arcabouco tedrico-juridico. Se para o advogadoabatho é complexo, para os juizes a
responsabilidade é ainda maior. Da decisdo delds pesultar o prosseguimento da pratica
ou a mudanca de postura.

Sempre sera necessario o equilibrio e bom senggdzlsob pena de banalizacédo da
discriminacdo e da ineficacia das decisbes queagissa condenar empregadores que nao
adotam praticas discriminatérias e ndo condenaelasg/gue praticam a discriminacgao.

Diante da auséncia de provas robustas acercéatizssque envolvem esta matéria
nao foi possivel estabelecer critérios distintivbgetivos, o que deve ser observado em cada
caso concreto € que ndo podemos tirar do sujegeuoser social que lhe permite fazer
escolhas, mas deve-se sempre analisar o caso 8bbaados principios da igualdade de

tratamento e oportunidades.
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